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VI SESION DEL GRUPO DE TRABAJO SOBRE DERECHOS HUMANOS

I .  LA SITUACION P O L IT IC A  NACIONAL FRENTE A LOS PUEBLOS INDIGENAS 
EN EL PERU.

E s t e  te m a  e s  b a s t a n t e  e x t e n s o  y c o m p l e j o .  N os c e n t r a r e m o s  e n -  
l o s  m ás i m p o r t a n t e s :  " L a  P o l í t i c a  y A c c i o n e s  d e l  G o b i e r n o  A — 
p r i s t a ®  s o b r e  l o s ' I n d í g e n a s  a m a z ó n i c o s '/  A l r e d e d o r  d e  e s t a '  Po 
l í t i c a ,  a  f a v o r  o e n  c o n t r a  d e  e l l a ,  s o b r e  s u  i m p u l s o  y s u s  -  
f r e n o s ,  e s  q u e  s e  h a n  i d o  d e f i n i e n d o  l a s  d e m a s  f u e r z a s  s o c i a ­
l e s  y p o l í t i c a s  d e l  p a í s  q u e  g u a r d a n  r e l a c i ó n  c o n  l a  s i t u a c i ó n  
d e  l o s  p u e b l o s  i n d í g e n a s .

En e s t a  P o l í t i c a  A p r i s t a ,  p o d e m o s  d i f e r e n c i a r  l o  q u e  s e r í a n  -  
l a s  n u e v a s  m e d i d a s  ( f r e n t e  a g o b i e r n o s  a n t e r i o r e s )  v l o s  e f e c  
t o s  r e a l e s  q u e  t u v i e r o n  m ás a l l á  de  s u s  i n t e n c i o n e s  o d e  l a  -  
p r o p a g a n d a  e n  t o r n o  d e  e l l a s .  A n a l i z a r e m o s  l a s  p r i n c i p a l e s :

En l o s  m e j o r e s  y m ás a l t o s  m o m e n to s  d e  e s t a  p o l í t i c a  l l a m a d a -  
" n a c i o n a l i s t a " . " r e v o l u c i o n a r i a "  ó " S o c i a l  d e m ó c r a t a "  e n t r e  ju_
l i o  de  1 , 9 8 5  y j u l i o  d e  1 , 9 8 8 ,  s ó l o  s e  l l e g ó  e n t e n d e r  y a  im ­
p u l s a r  l o s  p u e b l o s  i n d í g e n a s  a m a z ó n ic o s  com o n u e v o s  m e r c a d o s -  
d e l  c a p i t a l i m s o  i n t e r n o :  m ás c o n s u m i d o r e s ,m á s  p r o d u c t o r e s  a g r a  
r i o s  b a r a t o s ,  m ás t r a b a j a d o r e s  b a r a t o s ;  y p o r  o t r a  p a r t e , a  u n a  
c i e r t a  m a y o r  c o o r d i n a c i ó n  ó " c o g e s t i o n "  d e  s e r v i c i o s  s o c i a l e s -  
p e r o  d i r i g i d o  a r e f o r z a r  e l  d o m in io  d e l  E s t a d o  s o b r e  l a  a u t o n o  
m ía  o r g a n i z a t i v a  i n d í g e n a .

La P o l í t i c a  e c o n ó m i c a  y g e n e r a l  de  e s t e  P r o y e c t o  G u b e r n a m e n t a l  
e s  a c e l e r a r  l a  e n t r e g a  d e  l a  t i e r r a  y r e c u r s o s  a m a z ó n i c o s  a l  -  
C a p i t a l  N a t i v o  y t r a s n a c i o n a 1 , y c o n  e l l o  y p a r a  e l l o , r e f o r z a n  
do  l a s  f o r m a s  d e  d e s p o j o ,  d e  a u t o r i t a r i s m o  y d i v i s i ó n  d e  l a s  -  
o r g a n i z a c i o n e s  r e g i o n a l e s  i n d í g e n a s  a m a z ó n i c o s .
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I I .  SITUACION GENERAL DE LOS PUEBLOS INDIGENAS

1. P o b la c ió n  In d íg e n a

La R egión de l a  A m azonia, que com prende l a  S e lv a  y C e ja  de S e lv a ,a b a r_  

ca  una s u p e r f i c i e  de 7 5 '5 9 4 ,5 8 8  H á s . y s e  e x t ie n d e  s o b re  l a  t o t a l i d a d  

de l o s  D e p a rta m e n to s  de L o r e to , U c a y a l i , San M a rtín  y Madre de D ios y ~ 

p a r t e  de l o s  D e p a rta m e n to s  de C a ja m a rc a , A m azonas, H uánuco, P a s c o , J u n ín ~  

A yacucho, Cuzco y P uno . En e s t e  á m b ito  e x i s t e n  ap ro x im ad am en te  2 '5 0 0 , -  

h a b i t a n t e s , de l o s  c u a le s  s o lo  a l r e d e d o r  de 3 5 0 ,0 0 0  h a b i t a n t e s  c o r r e s ­

ponden a  l a  P o b la c ió n  I n d íg e n a .

E s ta  P o b la c ió n  I n d íg e n a  com prende 60 G rupos E t n o l i n g u i s t i c o s ,  de l o s -  

c u a le s  l o s  g ru p o s  más num erosos p e r te n e c e n  a  l o s  C a m p a s ,lo s  A g u aru n as 

y l o s  S h ip ib o s - C o n ib o s . Tam bién hay  G rupos E t n o l i n g u i s t i c o s  que  s e  ha 

Man en p ro c e s o  de d e s in t e g r a c ió n  com unal po r d iv e r s o s  m o tiv o s  y s u  — 

a b s o rc ió n  como m iem bros a i s l a d o s  en l a  capa  de t r a b a j a d o r e s  no e s p e c ia , 

l i z a d o s ;  la b o ra n d o  como p eo n es  e v e n tu a le s  en l o s  fu n d o s  l o c a l e s ;  encori 

t r á n d o s e  o t r o s  g ru p o s  en c o n ta c to  i n i c i a l  o e s p e r á d ic o  con l a  Com unidad 

N a c io n a l .

Por o t r a  p a r t e , l a  P o b la c ió n  In d íg e n a  de l a  A m azo n ia ,to d o  e l  t ie m p o  ha 

s id o  m arg in ad a  de l a  P o l í t i c a  Económ ica S o c ia l  p o r  l o s  G o b ie rn o s  de —  

tu r n o ,a ú n  m ás. c o n t in ú a n  l o s  a c to s  de u s u rp a c ió n  de s u s  t e r r i t o r i o s  y -  

l a  d e p re d a c ió n  de l o s  r e c u r s o s  n a t u r a l e s , p r o p ic ia d a  p o r  una p o l í t i c a  -  

económ ica p r o - c a p i t a l i s t a  y una n e g a t iv a  de l a  o c u p a c ió n  de l a  Amazo -  

n ía  p o r  un s is te m a  de c o lo n iz a c ió n  in d is c r im in a d a  en l a s  d i f e r e n t e s  zo_ 

ñas de l a  S e lv a  y CejA DE S e lv a ,  p o r  lo  que r e s u l t a  im p e r io s o  que e l  -  

G ob ie rno  P eruano  r e fo rm u le  s u s  p la n e s  p a ra  o t o r g a r  un m ayor apoyo  a  — 

n u e s t r a s  C om unidades N a t iv a s , g a ra n t iz a n d o  l a  p o s e s ió n  y p r o p ie d a d  de 

n u e s t r a s  t i e r r a s ,  l a  u t i l i z a c i ó n  r a c i o n a l  de lo s  r e c u r s o s  n a t u r a l e s  e 

i n c e n t iv e  e l  d e s a r r o l l o  s o c io  económ ico  de l o s  P u e b lo s  I n d íg e n a s  de  l a  

Amazonia P e ru a n a , co n  e l  c o n c u rs o  de to d o  lo s  s e c t o r e s .
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III SI T UA CI ON  ACTUAL: LAS LEYES Y LA REALIDAD PERUANA

De acuerdo con-los prescrito en el Capítulo I del Título I de- 
la Con s ti tu c ió n  Política áel Perú, todos los habitantes del -- 
país, tienen los mismos - derechos 7 deberes f u n damen ta le s , i ne 1 u_ 
yendo a los indígenas 5 N a tivos de l a ^ Se l va .y Ceja de Selva. - - 
En el caso cocreto frente a las Leyes, el Item 2 del Arículo 1 
de dicha Constitución Po lí ti ca dispone que toda persona tien e-  
derec ho a la igualdad ante la Ley,sin discriminación al g un a , p o r  
razón de s e x o ,r a z a ,r e l i g i ó n ,o=inión ó idioma,por lo que ésta - 
igualdad nos alcanza a -nosotros los indígenas de la A m a z on i a - 
sin restri cc i ón  alguna. Sin erabra g o ,Señor Pres i d e n t e ,en r e a l i ­
dad esta igualdad es descono ci da  □ violada c on s ta nt em ente por- 
las au tor i da d es  a d m i n i s t rativas , p o l i t i c a s ,ci vi l e s ,mil i t a re s y- 
j u d i c i a l e s , a s í  como por los grupos del poder local.ante la i n ­
d if er e nc i a del Gobierno Central.

Durante el período de la explotación del caucho y del inicio - 
de la extra cc ió n de las riquezas fores t a l e s ,buen número de f a ­
mili as nativas fueron reunidas en campamentos de trabajos esta_ 
d ó n a l e s ,  por obra de los llamados "patrones",pero otras f a m i ­
lias se rebelaron , ref ugi án do se en áreas interfluviales o zonas 
in a cc e si b le s  o en contraron protección en las misiones r e l i g i o ­
sas .

Es en la década de los anos 50 al 6 0 , que se inicia el p r o c es o - 
de co nc e n t r a c i ó n  de las familias indígenas en Comunida de s Nati_ 
vas ,a nt e la presencia de nuevos colonos o campesinos m i g r a n t e s  
de la región a nd i na , de sp la zando a los nativos de las tierras  - 
más fértiles que explotaban. Ante esta situación injusta y 
r ei te r ad o s reclamos de las Comunidades Nativas,el G obierno  de- 
ent onces promulgó e l - 24 de Junio de 1974,el Decreto Ley 20653- 
" L e y de Comu nidades Nativas y Desarrollo Agropecuario de las - 
Re giones de Selva y Ceja de S e l v a ,reconociendo la e xi s te n c i a  - 
Legal y la personalidad jur ídica de las Comunidades N at i v a s , a s í  
como el Dercho de Propiedad sobre las tierras que poseeen. En- 
Mayo de 1 9 7 8 , se promulgó el Decreto Ley 22175"d e n o m i n a d o” Ley -
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de Comunidades  Nat ivas  y de De sar r o l l o  Agrario  de las Regior.es < e 

selva  y Ceja  de S e l v a ” , en la cual  se reaf irma la e x i s t e n c i a  Le ­

gal  y la personería  j u r í d i c a  de las Comunidades Nativas  y el  dere  

cho a la propiedad  t e r r i t o r i a l , p e r o  en forma l i m i t a d a .  Al respec  

to la C o n s t i t u c i ó n  P o l í t i c a  e s t a b l e c e  que el Estado r e s p e t a  las -- 

t r a d i c i o n e s  de las Comunidades  Campesinas  y Nativas  y p r o p i c i a r  - 

la s u p e r a c i ón  c u l t u r a l  de sus i n t e g r a n t e s , a d e má s  el Código C i v i l -  

v i g e n t e  en su Ar tí cul o  134  p r e s c r i b e  que las Comunidades Nat i  vas- 

son O r g a n i z a c i o n e s  t r a d i c i o n a l e s  y e s t ab l e s  de i n t e r é s  p ú b l i c o ,  —  

c o n s t i t u i d a s  por personas  na t ura les  , c u v os f i ne s  se o r i e n t a n  al  mê  

j or  aprovechami ento  de su p a t r i m o n i o , para el  b e n e f i c i o  de los c o ­

muneros ,  promoviendo su d e s a r r o l l o  i n t e g r a l .  Por otra  p a r t e , s i  - 

bien  es c i e r t o  que no hay Reconocimiento  J u r í d i c o  de las Coin uni  - 

dades por E t n i a s ,  el Estado preserva  y est i mula  las m a n i f e s t a c i o ­

nes c u l t u r a l e s  de la Po b l a c i ó n  Nativa  como las e x p r e s i o n e s  genuí- 

nas del  f o l f l o r e , e l  arte  popular  y la a r t e s a n i a , ad einás promueve - 

el e s t u d i o  y el  r e conoci mi e nto  de las  lenguas  abor í ge ne s  y g a r a n ­

t i z a  el  derecho de las Comunidades  Nativas  a r e c i b i r  E d u c a c i ó n  Pri  

maria  en su propio idioma ó d i a l e c t o ,  así como la e d u c a c i ón  i n t e ­

gral  y la c a p a c i t a c i ó n  permanente  de los comuneros en todos los  - 

campos de la a c t i v i d a d  económica  , de acuerdo con los A r t í c u l o s  34- 

de la C o n s t i t u c i ó n  P o l í t i c a ,  35 del Código C i v i l  y 15 del  De c r e to  
Ley 2 2 1 7 5 .

Sin embargo,  Señor P r e s i d e n t e ,  lo expuesto a n t e r i o r m e n t e , los  miern 

bros de las  Comunidades  Na t i v a s  y las comunidades  mismas no r e c i ­

ben por parte del  Estado la a t e n c i ó n  n e c e s a r i a  para la e j e c u c i ó n -  

de las  ac c i o ne s  p e r t i n e n t e s ,  ni  s i q u i e r a  se ha dado cumpl i mi ento- 

ai Decreto Supremo No.461-85-AG que ordena concluir la inscripción de las Comu­
nidades Nativas en el Registro Nacional correspondiente y el otorgamiento de —  

los Títulos de Propiedad en el plazo de dos anos.

En cuanto al derecho de propiedad de los territorios que ocupan las Comunidades 

Nativas,según lo establecido en los Artículos 163 de la Constitución Política,-  

136 del Código Civil y 13 del Decreto Ley 22175 estas son inalienables, impres—  

criptibles e inembargables, salvo que por interés de la Comunidad Nativa sean - 

transferidos a solicitud de una mayoría de 2 tercios de los miembros califica - 

des de la comunidad o en caso de expropiación por necesidad o utilidad pública. 

El caácter de la inalienabilidad en muchos casos es relativ®,porque constante—  

mente viven siendo usurpadas las tierras, ante cuyos hechos el Ministerio de . ~ 

Agricultura no tiene facultades administrativas para solucionar los despojos y- 

si las comunidades acuden al Poder Judicial los juicios se prolongan demasiado 

Por otra parte es necesario acotar, que debido a la clasificación de tierras —  

que se efectúa con criterios técnicos discutibles y al margen de la participa—  

ción de la población Nativa, el Estado otorga Títulos de propiedad únicamente—  

sobre la tierra con aptitud agropecuaria y contratos de cesión en uso permanen­

te,sobre las tierras con aptitud forestal y de protección.

Una situación especial y fundamental para la supervivencia de las Comunidades- 

Nativas es la utilización de los recursos forestales y fauna silvestre promulga, 

da mediante el Decreto Ley 21147 y su reglamentación,amparan los derechos de las 

Comunidades para explotar los recursos forestales y fauna silvestre existentes—  

dentro de sus territorios; empero las empresas locales logran manipular las Li —  

cencías que obtienen dichas comunidades, para su provecho.

También los propietarios de fundos agrícolas,utilizan la mano de obra barata dé­

los comuneros con el sistema de habilitación y engancho. Este sistema opera en - 

varias zonas de la Amazonia,bajo trabajo forzoso,es decir que se esclavisa a me­

nores .adultos y familias enteras,como el caso de Atalaya. A nivel de Gobiernos - 

locales,la Población Indígena está en capacidad de hacer sus reclamos y justas -
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aspiraciones e inclusive asumir la dirección de dichos gobiernos locales,como 

el caso de la Provincia de Condorcanqui del Departamento de Amazonas,donde 

los Aguarunas han obtenido mediante Elecciones Municipales la Dirección de tres 

Concejos Municipales.

El Desarrollo de los Grupos Nativos en diferentes zonas de la Amazonia Peruana 

está siendo perturbada por la presencia de las Compañías Trasnacionales cuyas- 

operaciones deben realizarse con criterios ecológicos,de respeto a los Pueblos 

Indígenas y trato compensatorio para el caso que afecta los territorios comuna 

les y los recursos naturales,según*lo prescribe el Convenio 107 de la OlT,pero 

no se cumple estos criterios y t̂í Ínfimos avances que se han logrado al respec­

to han significado luchas permanentes para nuestra población a través de sus - 

organizaciones representativas.

El acuerdo de base firmado entre el Gobierno Peruano y la Shell para explotar - 

el gas de Camisea, repite esta situación. También el Decreto Supremo No.029-88 

AG, del 19 de Marzo de 1,988,que se creó el Proyecto Especial "Desarrollo Agrá - 

rio Cooperativo y Comunal" atenta contra nuestras Comunidades,pues en forma ile­

gal modifica la lagislación agraria en lo referente a la tenecia y propiedad de - 

la tierra,establecidas en el Decreto Ley 22175 al ordenar que cualquier sociedad 

que se constituya en armonía con la Ley General de Sociedades, podrá recibir tie - 

rras ubicadas en la Selva,Ceja de Selva, hasta 30,000 Hás.para supuestos proyectos 

"rentables" que por su volumen serían dirigidos por capitales de empresas raonopó_ 

licas transnacionales,en perjuicio de nuestras comunidades nativas que ven limita­

das sus aspiraciones de obtener los títulos de propiedad que aún carecen y de los 

poseen tierras en extensiones insuficientes,para satisfacer las necesidades de la- 

población y se anula el derecho de las comunidades que aún se encuentra en contac­

to incial o esporádica de contar posteriormente con territorios propios.

Las Organizaciones Indígenas v AIDESEP

Frente a toda esta situación de opresión,las Comunidades Nativas formados entre - 

los 50 y 60¡decidimos impulsar un importante proceso de articulación y Asociación 

entre los 70 y 80 para ir reconstruyendo la Unida Etnica a través de "0rganizacio_ 

nes Regionales Indígenas"(Federaciones .Consejos , Centrales,etc.). Como culminación 

de este proceso se constituye a nivel nacional AIDESEP en 1979,1a cual a su vez - 

sirve para protección más todavía la Organización de Base de los Pueblos Indíge­

nas .


